
Estado da Bahia

Prefeitura Municipal de Sobradinho

CONTRATO N.° 135/2022

LOCADOR: ANTÔNIO GOMES DE ALENCAR

ENDEREÇO: Quadra S 09 Rua B n° n* w-, o- I
Sobradinho, Estado da Bate. ' "* Sa° J°aquim' Munic'Pi° de|
CPF/MF: 006.570.338-39

de identidade sob Z

07.664.232-12 SSP/BA

"2 , portador da

no RG sobo

JSECRETARIA: Assistência e Desenvolvimento Social.
VALOR GLOBAL: R$ 900,00 (novecentos reais).

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

fcS^a^^aElemento de Despesa. 33 g^sSo
Fonte de Recureo: 00 J-3-90-360

lAUTUADO EM: 04 de julho de 2022.

S°CÍal
^ de AsSÍSt e Dese™. Social
Serv. de Terceiros - Pessoa Física |

CNPJ n, 16.444.804/0001-10 o Av. José Baibino de Souza, S/N

Sobradinho - Bahia □ Fone: (074) 3538-3030



PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADINHO BAHIA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

SEADS

Cl N° 172/2022
'J-JÜOUl

Sobradinho-BA, 30 de junho de 2022.

Ao Sr.

Luiz Nery Da Cunha Júnior
Secretário de Administração e Finanças.

NESTA.

Prezado Senhor,

Ao cumprimentá-lo, solicitamos o Benefício Eventual Moradia, da Sr3. Ivandira
Marga^a Maria de Arruda, portador do RG: 07.664.232-12 SSP/BA, CPF n°
826.561.695-34, no valor de R$ 300,00 (trezentos reais) com duração de três

meses, com possibilidade de renovo de igual período.

Contrato em nome do senhor(a):

ANTÔNIO GOMES DE ALENCAR

CPF: 006.570.338-39

BANCO BRADESCO: Agencia: 3584

CONTA CORRENTE: 12.535-0

Atenciosamente,

Paulo José de Macedo Sousa
SECRETÁRIO DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

CNPJ: 16.444.804/0001-10

AVENIDA JOSÉ BALBINO DE SOUSA - S/N

SOBRADINHO-BAHIA



PREFEITURA DE

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADINHO - PMS * **
Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social - SEADS

DC ÍOVO FAÍ

Ao secretário de Assistência e Desenvolvimento Social. % «
■,. j u o u ^

Sr. Paulo J. Macedo de Sousa

RELATÓRIO SOCIAL

Identificação: Ivandira Margarida Maria de Arruda.

Objetivo: Benefício Moradia

Conforme solicitado por demanda espontânea a Sr3 Ivandira Margarida Maria de

Arruda, portadora do RG n° 07.664.232-12, CPF n° 826.561.695-34, veio solicitar da

Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social- SEADS, através do setor de assistência

social, o Benefício Eventual Moradia.

Considerando a Lei Orgânica da Assistência Social- LOAS.

Considerando a Lei Municipal n°555 de 15 de outubro de 2015, art.22 diz: "O Benefício

Moradia constitui-se em uma ação da assistência social em parceria com a Infra Estrutura do

Município e outras entidades, na concessão de moradia às famílias de baixa renda que tenham

sofrido:

I-Riscos: ameaça de sérios padecimentos;

II- Perdas: privação de bens e de segurança material; e

III- Danos: agravos sociais e ofensa.

PARECER SOCIAL

A referida senhora foi acompanhada pelo Centro de Referência da Assistência Social -

CRAS no ano de 2016 em ação conjunta com a Secretaria Municipal de Saúde após ser

acometida por um Acidente Vascular Cerebral- AVC, deixando-a com dificuldades de

locomoção. É mãe de dois filhos.

No ano de 2021 estava residindo na cidade de Juazeiro/BA sob cuidados da filha, no

entanto, a senhora Ivandira foi ludibriada e adquiriu um empréstimo causando uma

vulnerabilidade financeira e psicológica. A filha da referida senhora é usuária de drogas ilícitas.

Atualmente a referida está morando em uma residência alugada e precisando arcar com

as despesas de uma cuidadora e as demais despesas domesticas. A mesma é beneficiaria do

Benefício de Prestação Continuada- BPC.

Para garantir a proteção da básica da referida, solicitamos a conceção do Benefício

Eventual Moradia com a duração determinada pelas avaliações feitas através Centro de

Referência de Assistência Social-CRAS, que irá acompanhar de forma continuada. O valor do

aluguel é de RS 300,00 (trezentos reais).
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADINHO - PMS $l$iiftf$jj
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ÕÕÕÕÜ3

Segue anexo cópias das documentações necessárias para a concessão do Beneficio

Eventual Moradia.

Sobradinho, 29 de junho de 2022.

Assisiente Social - CRESS 15123/BA
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07.664.232-12 06-02-2018

IVANDIRA MARGARIDA MARIA DE ARRUDA

INÁCIO JOSÉ DE ARRUDA

MARIA LUIZA) CARDOSO DE ARRUDA

RIACHO DAS ALMAS PE ,

OSrOl

08-10-1970

C.NAS. CM RIACHO DAS ALMAS PE DS

COURO D'ANTAS LV A02 FL 101 RT 001595

826.561.695-34

LEI N° 29108103

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADINHO

SOBRAD

NFERE COM ORIGINAL . ;

%n l nh l /ífp(

Assinatura

700 0065 9249 9200



Prefeitura Municipal de Sobradinho
ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPALDE SOBRADINHO

K FEREC0M0RI6JNAL

Título de Doação
169/06

O PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRADINHO, Estado da Bahia, em face do que

preceitua a legislação em vigor e, especificamente a Lei Municipal n* 920/82, de 25 de outubro de

1982, do Município de Juazeiro, que originou o Município de Sobradinho, e considerando os objetivos

do Projeto de Legalização Fundiária através da relocação de famílias nas áreas delimitadas pe!o{a)
ANTÔNIO GOMES

, faz doação a(o) Sr (a)

DE ALENCAR
do Lote n9 da Rua

S-09

da Quadra do.

LOTEAMENTO localizado no Bairro de São Joaquim, na sede deste

município, emitindo, para tanto, o presente TÍTULO DE DOAÇÃO, que se constitui num documento

hábil a se proceder em cartório a lavratura da respectiva escritura.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRADINHO, Estado da Bahia,

a ;ooe13 NOVEMBRO

em de A

A>í*

■,

ÍOMiO G113

// /

H



185,25

°5(C'NCO)"* instituída pe,o(S, ,o,e(s) „•(„
1 Rua

n ^ S-09
Centro, Quadra

registrado sob o ns !*9-964 02

'^Registro Gera) 02 .... medjndo 05,70(cinco e setenta)
32,5o Gnirta e do.s e cnquenta)" !. metros de^

metr°S de frente a íund0- 'imitando-se ao norie com o O.tote n^ 06
ao su, com ° '°te n° °4

0 lote "° 09 a leste com
e a oeste com A via Publica

reconhecimento de domínio, conforme Registro n=
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADINHO
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,. .i-rtt-Kit-n/-i a Companhia de aemeiilatte <!o Estado ris Bahia
NEOfcNcKUlA ^v £(jSHr,j Sadios, 100 CatulaV!,Srjn3iror-òA.CEP41181-90D

CNP' 15 139 62SíM01-94[lPS[: tst ll0478M6ftOjtnwwtteoeiteniucocilia.coni.tir
COELBA -

PADOS DO CLIENTE

ANTONIu

CPF üLi'-. "i/O i3S J'J

CLASSIFICAÇÃO

61 RESlUtNCIAL.

RESIDENCIAL

Con

ENDEREÇO DAUNIDAOE CONSUMIDORA

PUA BODAS 09 5 CS-05

\'K A SAO JOAQUIWSOBPADINHO

" •■BPADINHOBA

4C e 0

ConsumLiAnvü(kWhj-TlJSD

ConsuiTúAtivnlkWti)-TE

Acréscimo Bandeira

Contnh iluni PuhlicJ

5J,üoi"iodq:i

53.0ÜU000D

0.5M20264

0 31574471

59.37

16,73
10,55

AD3

c

»• DO TIPO DA

MEDIDOS ! FUNÇÃO

AMTERIOR

□ATA

2MOIIS121

LEITURA

d 677.00

ATUAL

DATA LEnUHA

a 'íd.lxi

!>tde| cqmstahte AJUSTE I CONSUMO (kWil

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADINHü
CONFERE COM ORIGK



DIÁRIO OFICIAL

Prefeitura Municipal de Sobradinho - Bahia
Sexta-feira, 16 de Outubro de 2015 - Pag.11 -Ano III - N° 388

PREFEITURA MUMICIPAL DE »O«RAWIIHO

w ESTADO DA BAHIA

GABINETE DO PKEFEiTO

O PREFETTO DO MUNICÍPIO 06
arts, 73, e 97, V, da Lei Orsintoa do Hutópto de

Sob«dW»o é cwwiderando o do

I) - RESOLVE: SANCIONAR e PROMULGAR J
Eventuais da Puta de AssísÊfinda Sodal no
tombada sob o «°. 555, de 13 de outubro de 2015

Mur**>to d» Sobiwft*o e

U) PuoftHíe-se, rm lermos e na forma da \é

Gabinete do Prefefto, em 13 de outubro de 2015

LUIZ VICENTE

Háidtr luta FraftMMoram

* MMJ»-»» - fA» 74 Jttl 3074 . C» 4í.f»-000 -■

Imprensa Oficial
!£5 Este documento esto disponibilizado no site www.impubüCQCoes.org/Pm_sobradinho

Documento a»inado digitaimenfe conforme MP n» - 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a ínfraestruturo de Chaves Púbf.cas Bms.le.ru - ICP-Bras,!
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAWHHO

ESTADO DA BAHIA
GABINETE DO PREPIITO

LEI MUNICIPAL n». 555, tf* 13 de outubro da 2015.

Dtspôe sobre a conces^o dos Benefícios
Eventuais da Polttca de AsásÜnda Social no

Munidpto de Sabradmho e « ««as
providências.

O PRElínO MUNICIPAL Dt SOWUDINHO, i$f*0O O* ■**», fa* saber

capítulo i
DAS DKPOSIÇfleS WttUMIfURES

Art. 1" fcta lei, com fulcro nos artigos 23» H, 30,1 e n, 203 e 204,1, da
•t M, da ui ímmn*m Federal rK» 101, de M dt N**ja@0í 1l«
da Ltó Pederai 8.742 de 7 de deambro dt 1993, «msoSítoda pela Urt U
no. 212, de 19 de oáiAro de 2JJ06, e no Deoelü fl> W

a

Att 2* 8e«to Evertual é uma modalidade de
suplementar e temporário que Integra organicamen

Sodai - SUAS, com fundamentação no» prtacíploi dttídadaria

Parágrafo único. Para a comprovação da necessidade de concessSo dos benaTfcios prs^atos

i, são

Art a» O Benefício Eventual destina-se aos ddadSos e ès ftfitâm com lmp©«sa«dade de arcar
por conta pr^ com o eníreí«»riento de corttoo^^

>. a

-^ S
DO VALOR I DA CONCtSSAO DO§ BCHEFÍaOS EVCWTUAIS

Do Valor do» Bemffcft» Evantaiata

Art. 4o o vakff ckre Beneftóos de que trata este artigo seri definido peta Munidpki e previsto na

respectiva Lei Orçamentária Anual, com base em critérios e prazos definidos pelo Conselho

Este documento esto disponibtlizodo no site www.ímpublicações.org/pm_sobradínho •* "*f '
Documento assinado digitalmente conforme MP n° - 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a infruestruturo de Choves Públicas Brasileira - ICP-Brosil.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAWIIHO

ESTADO DA BAHIA
GABINETE DO PREFEITO

Da CoocMrto do* Bem**» Ewituais

Àrt5°A

Secretaria de

do Benefício Eventual pode ser requerido por
e Desenvolvimento Social ou nos CRAS, mediante

ou

I - estando de acordo com os artigos 2o e 3a dessa lei;

U - mediante preenchimento do

atendimento dos Benefícios soctoasstottncíais na Secretaria de

ni - após

'6

IV - após autorfeaçia do(a) A^iSente Som que acompanh» os
Secretaria ou nos CRAS.

capítulo m

Art.6«0

da assistência

Eventual Fur^ral constituhae em

i, em pediitia, por ira ânia ou em bem de consumo, para reduzir

Ait. 3» O alcance do Beneficio Funeral, pfeftreodalmeiite, será dissmt» em
eo

II - custe» de necessidades urgentes da família pata enfrentar os riscos e

advindas da morta de um de seus provedores ou membros;

m - ressarcimento no caso de perdas e danos causados pela ausência do Beneficio Eventual no

Art.S° O Benefícto Funeral pode ocorrer na feima de pecórta ou na prestação de servtço&.

CHPJ/MF: 14.444JO4/OO0140 • Í0ti

|CP Este documento esta disponibilizado no site www.impublicacoes.org/pm^sobradinho P '
sinodo digitatmente conforme MP n° - 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a inWtruturo de Choves **hm Bras.fe.ra - ICP-Bras.l



DIÁRIO OFICIAL

Prefeitura Municipal de Sobradinho - Bahia
Sexta-feira, 16 de Outubro de 2015 - Pag,14 - Ano III - N° 388

PREFEITURA IIUMiaPAL DE SO1RAWIIHO

ESTADO DA BAHIA
GABINETE DO PREFEITO

$*> Quando o Btneto for assegurado em pecânia, deve ter como refcrímia o custe dos
serviços previstos no parágrafo anterior.

§3» O Beneficio requerido em caso de morte

pelo órgão gestor ou indiretamente, em parceria com outros órgSos ou

§5» Em caso de ressarcimento das despesas previstas no §18, a famSa pote rectuerw e>

§ «o o pagameMD do ressarcimento má equl«tente ao vaíor das despesas previstas no

570 O Beneficio Funeral stri devido à femilla em número igu* ao das ocorrera^ (teaes evertos-

§8° O Beneflcto Rmerat poderá ser pago diwtemen» a um dos lnteg
mier pai, parenl» a^ segundo grau ou pessoa autorfeada medante jarocoraçío.

Art 9° O Benelldo Evenojai Natalidade constitui-se em urna ptestaçio J
contnbutíva da assfetím^ social, em peeúnia ou tm bens de oansumo» para rmm
vulnerabilidade provocada peto nascimento de um membro da famfiía.

Ait. 10. O alcance do Benefício Natalidade, a ser estabelecido por legislaçSo munkápa!,
destoado à família e tera preferencialmente entre suas condioSes:

X-a

ZXX - apoio à fam»a no caso de morte da mie;

IV - apoio à môe vítima de seqüelas de pós-parto;

V - o que mais a administração munidpel considerar pertinente.

cmt/m-
#fcom

u a■ k Imprensa Oficial
, Este documento está disponibilizado no site www.impubhcacow.org/pm_8obradinno f '

' Documento assinado digiíalmente conforme MP n° - 2.200-2 de 24/08/2001, que institui o infmesirvturo de Chaves ftbha* Bras-le,™ - ICP-Bras.l.
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PREFEITURA MUNICIPAL Dl SOBÜADIIIIIO

ESTADO DA BAHIA
GABINETE DO PREFEITO

Alt.il. O

corno:

Beneto Natalidade pode oconw na forma de peainiainia du «m bem

|2. Quando o BenefWo NaWdad, for **8«»do «. pecMa ta. * como
it parágrafo artífirtof

§4» O Beneficio Natalidade deve ser

§5» a morte da criança nao inabílta a

S6» O Beneficio «*,«<!** má owldo àM em nt»

OU

por le^açio

Art 13. O alcaoce do Bene» Viagem, • »r

às ftmlHas e terá, preferencialmente, as i

I - vfstta a ascendentes ou descendentes ou afins, m* cm» de doença OM
em outrasddades, powoadoseestados;

, e

O - visita anuaí a ascendentes ou descendentes em

- necessidade de acompanhar crianças, idosos e pessoas com t&WèKla.

■■^■MMBra^

Imprensa Oficial
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADINHO

ESTADO DA BAHIA
GABINETE DO PREFEITO

Art. 14. O Benefício Viagem consiste na inclusão de despesas com P»»?fJ
diáda para deslocamento da família a residência do familiar visitado, garantindo a

Si« Quando se tratar de emigrante acompanhado ou ttSo de ««

#9nas de retomo à cidade de origem, ««S«ÍP»«^ ® «^^fS^í
o^ocament», contato com a Secretaria Mu****! de AaWintí* Sodal
garantir as coneSçSes de permanência da família através do acon^»r*ame

a permanência em sua cidade de origem.

§2° Quando o Benefício Viagem for assegurado em petúnia, deve ter como
despesas com passagens, considerando o parágrafo anterior e o art 16,

sessAoiv

Art. 15. O Beneficio Alimentação constitui-se em uma
assistência social, em petúnia por uma única parcela, ou em aumentos, para

vulnerabilidade provocada pela falta de condições sodoeconômfeas através da
aiimentus com q^afidade e quantidade, de forma a garantir uma li

a
de

Art. 16. O alcance do Benefício AtímentaçSo a ser estabetecido por legislação municipal, é

I - desemprego, morte e ou abandono pela membro que sustenta o grupo farrJiar;

II - nos casos de emergêndõ e calamidade pública;

m

fl único - O Benefício Alimentação deve considerar o numero de integrante^) das

famOias, assim como suas necessidades de higiene e proteína, primando peta qualidade dos

alimentos.

Art 17. Quando o Benefício AlimentaçSo for assegurado em pecúma, deve ter como referência o

valor das despesas previstas no artigo anterior prevendo as especificidades de cada item colocado.

Art 18. O requerimento do Benefício Alimentação deve ser pago e/ou fornecido, após um dia da

solicitação pela família beneficiária.

DO BENEFÍCIO DOCUMENTAÇÃO

CHPJ/MF 14.444.W4/OO0MQ - AvtntdO JcwA UUno d* S<HOa, ijn. C«r*O. Sot«KflnHo/ÍX

* 74 35M-5O30 - CEP: 4M2M00-procwadofp*M»9mof com

Este documento está disponibilizado no site www.impublicacoas.org/pm_sobradinho lifipf tífiÔU /
Documento assinado digitalmente conforme MP n° - 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a infroesfrutura de Choves Públicas Brasileira - ICP-Brosil.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE

ESTADO DA BAHIA
GABINETE DO PREFEITO

_ 19, O Benefício

da assistência aotítf, em pecürta.

to.

Art. 20. O alçam* do Benefício Documentaçlo
aos tid«Sos

* será,

I-

n-

m-

XV-Cartrira

RG;

ica-CPP,

-CTPS.

-A

ftwnedmwto <k fotografia e o vator para o

DO M«rtaO MORADIA

Art.22. OBeneffc»
Secretaria de Infra ES

de baixa renda que tenham sofrido:

I - Riscos: amtaca de sérios padedmentes;

H - Perdas: ptfvaçSo de bens e de segurança

10- Danos: agravos sodais e ofensa.

Parigrafo únfco - Os riscos, as pmtàê e os

I- Oa falta de domicilio;

Ü-Da

na

aos

ffl- oa perxtócircunstarKJsi

física ou p5lcotóglQ na fam&a ou

Imprensa Oficial
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADINHO

ESTADO DA BAHIA

GABINETE DO PREFEITO

V - expedir as instruções e insttuir formulários e modek» de documentos neasssifjos

VX-a

os

Municipal de Assistintía Social

já efetuados com oftm de evitar
indewtas b para a afcrtçfc) das

VII - articular com a rede de protelo socW
as politlcas setoriais, ações que possibilitem o

indivíduos e cWadSos que necessitam dos "
programas, projetos e serviços que potencíafeeíri

da cidadania das famílias.

Eventuais, através da Inserção

habUidad« em attvtóades de

em

de

Art 2S. Compete ao de Assistência Soda! deliberar

O - a cada ano, avaliar e reformular ■ m necessário - a

dos Benefícios Eventuais;

IV — definir o percentual a ser colocada no orçamento munidpai em cada

custeio dos Benefícios Eventuais;

e o pagamento dos

o emprego dos

e caòastramento dos

tfvuigaçao dos Benefícios

29. Compete ao Estado definir sua participação no co-flnanciamento dos Beneltocs a partir

I - identificação dos Benefícios implementados em seus municípios, verificando se os mesmos

estão em conformidade com as regulamentações específicas;

n - levantamento das situações de vulnerabüdades e riscos sodaré de seus muntóptos, fndke de
mortalidade e de natalidade;

V - apreciar os requerimentos de concessão dos Benefícios

mesmos;

VI - estabelecer padrões e limttes das despesas a serem realizadas

Benefícios Eventuais;

VXZ - analisar e aprovar os instrumentos utilizados para concess

■fidános;

- prorrrtívw s0es que viabitízem e garantam a ampla e pertódlca

* 74 3SU-3OK • Cíf: 4ÍT2S-OO0 - procutoúommfgmaLcom

Imprensa Oficial
Documento assinado digitalmente conforme MP n° - 2.200-2 de 24/08/2001. que institui a infroestrutura de Choves Públicas Brasileira - ICP-Brasü-

Este documento esfá disponibilizado no site www.impubiicacoes.org/pm_sobradinho
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$7 PREFEITURA MUNICIPAL BE SOBRABHIHO

ESTADO DA BAHIA
GABINETE DO

m-
AssistênciaSodal- CEtó sobreo

IV
- caberá ao Bado cooKíenaf, acompanhar, moflftw t

sattrisr.trsBK. *•=*—^

Art.30. Esta Lei entra em vfgor na data de sua pubüwçlo.

MIS.

CWJ/Mf. U.444ÍM/0001-10 ■ A
C

Imprensa Oficial

Docum^ito
conforme MP n" -
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Prefeitura Municipal de Sobradinho

c

DESPACHO: Encaminho ao Departamento de Gestão de Contratos, Bens e

Serviços/Divisão de Compras para que seja realizado um

levantamento dos valores imobiliários, bem como, analise dos

imóveis que possivelmente atendam ao fim especificado pela

Secretaria através da C.I./SEADS de n°. 172/2022. Em seguida,

após identificar se de fato, somente há o imóvel localizado na

Quadra S 09, Rua B, n° 05, Vila São Joaquim, Município de

Sobradinho, Estado da Bahia, que trata os documentos de

propriedade do imóvel anexado a referida "Cl.", de propriedade do

senhor ANTÔNIO GOMES DE ALENCAR, inscrita no CPF n°.

006.570.338-39, que seja realizada efetiva vistoria no referido

imóvel, através da competente comissão nomeada através da

Portaria SEFAZ n°. 001/2015.

Sobradinho (BA), 30 dejunho de 2022.

I ui* Nfecytjg Ciinha Júnior

Secretaria de Fazenda e Administração

CNPJ n.° 16.444.804/0001-10 D Av. José Balbino de Souza, S/N

Sobradinho - Bahia D Fone: (074) 3538-3030
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADINHO
AV. JOSÉ BALBINO DE SOUZA, S/N°, CENTRO - SOBRADINHO-BA

CNPJ. 16.444.804/0001-10

ANÁLISE DE VALOR IMOBILIÁRIO

Ao diligenciar nos termos expressos em despacho da lavra da

Secretaria de Fazenda e Administração, constatamos que de fato, não há interessados em

ofertar imóveis para locação pela Administração Pública área da Vila São Joaquim -

Município de Sobradinho/BA, especificadamente na área mais centralizada do referido

bairro, para avaliar a viabilidade econômica e o potencial mercadológico para a locação

e em conseqüência da pretenção da Administração. Assim, em razão dos valores

praticados no mercado imobiliário do Município de Sobradinho/BA, o valor

ofertado está razoável, tendo sido realizada pesquisa prévia em demais imóveis -

que muito embora, não satisfaça a administração, mas serve de parâmetro para

atesto da sua razoabilidade, restando assim, o preço de RS 300,00 (trezentos reais)

mensal, na forma proposta pelo proprietário compatível com o praticado no ramo

imobiliário dessa municipalidade.

Por somente haver esse imóvel disponível para locação, de forma

a atender as necessidades de sua destinação, após pesquisa realizada pelo servidor Elias

Antônio Santana, Matrícula n°. 13610, resta apontado o referido imóvel em sendo

melhor escolha para atender o interesse em questão, conforme expresso pela Secretaria

Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social e sua Justificativa anexada a CL n°.

172/2022.

Sobradinho/BA, em 30 de junho de 2022.

Matrícula n°. 13610



BAHIA - 27 de Agosto de 2015 - Quinta-feira

PREFEITURA MUNICIPAL DE

ESTADO DA BAHIA

SOBRADINHO, 25 DE AQCffiQW%M$

PORTARIA SEFAZ N* 01/15

Nomeia servidores para constituir a

■vistoria de imoveôs e dá outras providências,
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interesse do rauoicípio;

b o Iflcadar ou mamata final do cotínao sobre
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Parágrafo Úmco - A

e, 00 prtaít mteünb dr ot» (3) dós
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADINHO
AV. JOSÉ BALBINO DE SOUZA, S/N°, CENTRO - SOBRADINHO-BA

CNPJ, 16.444.804/0001-10

LAUDO TÉCNICO DE VISTORIA

Vistoria executada no imóvel sito à: Quadra S 09, Rua B, n° 05, Vila São Joaquim,

Município de Sobradinho, Estado da Bahia.

De propriedade do senhor: ANTÔNIO GOMES DE ALENCAR, inscrita no CPF n°.
006.570.338-39

Locatário: Município de Sobradinho/BA

O presente "Laudo de vistoria" foi executado pelos abaixo assinados e passa a ser

parte integrante do contrato de locação, para todos os fins e efeitos de direito.

Estado do Imóvel: ( ) novo

( )excelente

bom ( ) regular

Idade aproximada do imóvel: (^O) anos ( ) meses

( )semanas

( ) mau

( ) dias

Danos existentes:

01 - Hall de entrada, existem danos

02 - Hall de circulação, existem danos

03 - Escadas, existem danos

04 - Salas, existem danos

05 - quartos, existem danos

06 - Banheiros, existem danos

07 - Cozinha, existem danos

08 - Outras dependências, existem danos

09 - Nas dependências externas, existem danos

Descrição Geral:

INFORMAÇÃO COMPLEMENTAR

( JSIM

( j SIM
( JSIM

( JSIM

(JSIM

( JSIM

( JSIM

( JSIM

( JSIM

(SONÂO
(X)NÃO

Í*)NÃO
UJNÃO

(KÍ NÃO
(*3NÃO

(V)l NÃO

(XQNÃO
(yrJNÃO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADINHO
AV. JOSÉ BALBINO DE SOUZA, S/N°, CENTRO - SOBRADINHO-BA

CNPJ. 16.444.804/0001-10

ESTADO GERAL DO IMÓVEL:

a) Assoalhos bons

b) Tetos bons,

c) Paredes boas

d) Portas boas

e) Janelas boas

f) Rodapés bons

g) Pintura em bom estado de conservação.

Descrição geral:

Í^SIM

ÍXSIM

IXJSIM

O)-SIM

P^SIM
i<) SIM

( JNÀO
( )NÃO

( ) NÃO

( )NÃO

( )NÃO

( )NÃO

( ) NÃO

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS:

a) -Tomados interruptores e bocais.

(Em perfeito estado de funcionamento).

Descrição Geral

K) SIM NÃO

INSTALAÇÕES SANITÁRIAS:

a) - Torneiras, descargas, chuveiros, ralos, pias e vasos sanitários
(Em perfeito estado de funcionamento).

Descrição Geral

NÃO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADINHO
AV. JOSÉ BALBINO DE SOUZA, S/N°, CENTRO - SOBRADINHO-BA

CNPJ. 16.444.804/0001-10

INSTALAÇÕES DIVERSAS:

a) - Esquadrias, vidros, chaves internas e externas, tanque de lavar roupas,

azulejos, box em perfeito estado de conservação.

)NÂO

Descrição Geral

RELAÇÃO DO ESTADO DE CADA COMPARTIMENTO, MOVEIS E UTENSÍLIOS:

Porta, janela, grade, rodapé: em perfeito estado.

Pintura: em perfeito estado

O presente instrumento é parte integrante do Contrato de Locação firmado entre as

partes contratantes, e o locatário se responsabiliza integralmente pela conservação

e segurança do imóvel, bem como, seu mobiliário e utensílios, arcando com

qualquer prejuízo causado por perdas e danos, constatados na ocasião da

devolução do bem.

Assim as partes nomeiam o foro da Comarca de Sobradinho, Estado da Bahia para

dirimir quaisquer dúvidas, renunciando a qualquer outro por mais privilegiado que

seja, e assinam o presente em 3 (três) vias de igual teor e forma, juntamente com

as testemunhas que também assinam.

É o Laudo - Comissão Especial e Vistoria nomeada através da Portaria SEFAZ n°
001/2015.

Município de Sobradinho/BA, em 30 de junho de 2022.

É o Laudo - Comissão Especial de Vistoria

Ednaldo Jo

Presidente^ficruomissão
Matrícula n°. 027

ilva Esmeralda de Vasconcelos Reis Soares

Assistente Social CRESS 15123/BA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADINHO
AV. JOSÉ BALBINO DE SOUZA, S/N°, CENTRO - SOBRADINHO-BA

CNPJ. 16.444.804/0001-10

Sobradinho/BA, em 01 de julho de 2022.

Circular Interno n° 211/2022

Exmo. Senhor Prefeito

Regis Cleivys Sampaio Bento

Solicito de Vossa Excelência, autorização para locação de imóvel destinado a concessão do

"Benefício Moradia" da Sr.a Ivandira Margarida Maria de Arruda, de família carente em

situação de extrema pobreza e vulnerabilidade social, conforme solicitação da Secretaria de

Assistência e Desenvolvimento Social de Sobradinho/BA.

Os recursos destinados â execução da referida prestação de serviço serão oriundos da

seguinte dotação orçamentária:

Orçamento: 02.07 - Secretaria Mun. de Assist. e Desenv. Social

Atividade: 2.029 - Manutenção da Sec. Municipal de Assist. e Desenv. Social

Elemento: 3.3.9.0.36.00 - Outros Serv. de Terceiros - Pessoa Física

Fonte: 00

Atenciosamente,

Júnior

Secretaria de Fazenda e Administração
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Estado da Bahia

Prefeitura Municipal de Sobradinho

DESPACHO: AUTORIZOa LOCAÇÃO DO IMÓVEL situado a Quadra S 09, Rua

B, n° 05, Vila São Joaquim, Município de Sobradinho, Estado da Bahia, mediante

contrato com o detentor dos direitos de uso e fruição, o senhor ANTÔNIO GOMES DE

ALENCAR, pessoa física, brasileiro inscrito no CPF/MF sob o n°. 006.570.338-39,

portador da cédula de identidade sob o nc. 10.527.944-4, expedida pela SSP/SP, por

força do Título de Doação - cópia acostada aos autos -, destinado a concessão do

"Benefício Moradia" a família da Sr.a Ivandira Margarida Maria de Arruda, inscrita no

RG sob o n° 07.664.232-12, SSP/BA, em virtude do preenchimento dos requisitos

estabelecidos no art.22, II, da Lei Municipal n° 555, de 13 de outubro de 2015,

reconhecido pela Assistente Social, a Sr.a Esmeralda de Vasconcelos Reis Soares -

CRESS 15123/BA, em conformidade com a solicitação e justificativa expressa da

Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social - Cl. n°. 172/2022. Encaminho

ao setor financeiro para informar sobre a disponibilidade financeira, em seguida

remeter o processo a Divisão de Licitações e Contratos/Comissão Permanente de

Licitação, para adoção das medidas cabíveis.

Sobradinho (BA), 01 de julho de 2022.

£_ Regis Ojejvys Sampaio Bento
w JC^fejfo Municipal

CNPJ n.° 16.444.804/0001-10 G Av. José Balblno de Souza, S/N

Sobradinho - Bahia n Fone: (074) 3538-3030
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Estado da Bahia

Prefeitura Municipal de Sobradinho

DESPACHO: Informo que há disponibilidade orçamentária para atender as referidas

despesas para LOCAÇÃO DO IMÓVEL situado a Quadra S 09, Rua
B, n° 05, Vila São Joaquim, Município de Sobradinho, Estado da

Bahia, mediante contrato com o detentor dos direitos de uso e fruição,

o senhor ANTÔNIO GOMES DE ALENCAR, pessoa física, brasileiro,
inscrito no CPF/MF sob o n°. 006.570.338-39, portador da cédula de

identidade sob o n°. 10.527.944-4, expedida pela SSP/SP, por força do

Título de Doação - cópia acostada aos autos -, destinado a concessão

do "Benefício Moradia" a família da Sr.3 Ivandira Margarida Maria de

Arruda, inscrita no RG sob o n° 07.664.232-12 SSP/BA, em virtude do

preenchimento dos requisitos estabelecidos no art.22, II, da Lei

Municipal n° 555, de 13 de outubro de 2015, reconhecido pela

Assistente Social, a Sr.a Esmeralda de Vasconcelos Reis Soares -

CRESS 15123/BA, em conformidade com a solicitação e justificativa

expressa da Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social - Cl.

n°. 172/2022 nos recursos declinados no despacho do Chefe deste

Poder.

Orçamento: 02.07 - Secretaria Mun. de Assist. e Desenv. Social

Atividade: 2.029 - Manutenção da Sec. Municipal de Assist. e Desenv. Social

Elemento: 3.3.9.0.36.00 - Outros Serv. de Terceiros - Pessoa Física

Fonte: 00

Sobradinho (BA), 01 de julho de 2022

WanderiarfRibeiro da Silva

Matrícula 12649

Departamento Finanças e Contabilidade

CNPJ n.° 16.444.804/0001-10 O Av. José Balbino de Souza, S/N

Sobradinho - Bahia D Fone: {074} 3538-3030



PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADINHO

Emissão: 04/07/2022

Validade: 03/08/2022

CERTIDÃO NEGATIVA

PESSOA FÍSICA

N° 00000060/2022

Certificamos para os devidos fins de direito e a quem interessar possa que após
consulta aos registros da DÍVIDA ATIVA do Município, constatamos que o
contribuinte portador do CPF abaixo não encontra-se neles inserido não
havendo portanto, nesta data, nenhum débito em seu nome. Ficando aqui
ressalvado o direito da Fazenda Pública Municipal de inscrever e cobrar dívidas
que venham a ser apuradas.

O referido é verdade e dou fé.

ANTÔNIO GOMES DE ALENCAR

CPF: 00657033839

RUA B, QUADRA S-09,05

Complemento: CASA

Bairro: SAO JOAQUIM

48925000 - SOBRADINHO-BA

Certidão emitida diretamente no setor.

A assinatura do servidor perfeitamente

identificado substitui qualquer outro tipo
de validação. 00520220000006000002382600

Emissor: RAIMUNDA



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA

SECRETARIA DA FAZENDA

'':' 0 ? R
Emissão: 04/07/2022 08:54

Certidão Negativa de Débitos Tributários

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código

Tributário do Estado da Bahia)

Certidão N°: 20223040840

NOME

ANTÔNIO GOMES DE ALENCAR

INSCRIÇÃO ESTADUAL CPF

006.570338-39

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima

identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria.

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto á inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida

Ativa, de competência da Procuradoria Gerai do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente.

Emitida em 04/07/2022, conforme Portaria n° 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua

emissão.

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS

FAZENDÁR1AS OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da

Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: ANTÔNIO GOMES DE ALENCAR

CPF: 006.570.338-39

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que

não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange

inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas pa' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n

8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.

Emitida às 08:44:11 do dia 04/07/2022 <hora e data de Brasllia>.

Válida até 31/12/2022.

Código de controle da certidão: 1216.E88E.C6A3.C5AB

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



O 3O de

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ANTÔNIO GOMES DE ALENCAR

CPF: 006.570.338-39

Certidão n°: 20891403/2022

Expedição: 04/07/2022, às 08:49:53

Validade: 31/12/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que ANTÔNIO GOMES DE ALENCAR, inscrito (a) no CPF sob o

n° 006.570.338-39, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de

Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

r;úi/.:aas



DIÁRIO OFICIAL

Estado da Bahia

Prefeitura Municipal de Sobradinho

DECRETO N°. 041, DE 15 DE JUNHO DE 2022.

"Dispõe sobre a nomeação de servidores

para integrar a Comissão Permanente de

Licitação - CPL, e dá outrasprovidencias."

0 PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRADINHO, Estado da Bahia, no uso de suas

atribuições legais conferidas pelo art. 97, V, da Lei Orgânica do Município de Sobradinho/BA,

CONSIDERANDO que a administração pública do município tem necessidade de

adquirir bens e serviços, sendo que, tais bens e serviços dependem da prévia realização de certame

licitatório e que, nos termos da legislação vigente, este procedimento deve ser conduzido por uma

comissão nomeada pelo Chefe do Poder Executivo;

CONSIDERANDO o disposto no art. 6o, XVI, bem como o §4° do art.51, da Lei Federal

n°. 8.666, de 21 de junho de 1993;

DECRETA:

Art. Io. Ficam nomeados para compor a Comissão Permanente de Licitação da

Prefeitura Municipal de Sobradinho/BA os servidores:

1 - THAOANA CARLA SILVA MANGABEIRA, servidora comissionada, matrícula n°.

10.467 - PRESIDENTE;

II - NAZIRA DA SILVA OLIVEIRA MAURÍCIO, servidora efetiva, matrícula n°. 2409

- MEMBRO;

III- CHARLTON EMANOEL NOGUEIRA SANTANA, servidor efetivo, matrícula n°.

800 - MEMBRO;

Art 2o. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SOBRADINHO, ESTADO DA BAHIA, EM 15

DE JUNHO DE 2022.

Regis Cleivys Sampaio Bento

Prefeito Municipal

Fabrido de Aguiar Marcula

Procurador-Geral do Munidpio

CNPJ n." 16.444.804/0001-10 D Av. José Balbino de Souza, S/N

Sobradinho - Bahia n Fone: (074) 3538-3030



Estado da Bahia

Prefeitura Municipal de Sobradinho

TERMO DE AUTUAÇÃO

Processo Administrativo N°. 120/2022

Dispensa de Licitação N°. 038/2022

Certifico que, nesta data, em cumprimento a determinação do Prefeito Municipal, autuei

o presente Processo Administrativo sob o n°. 120/2022, destinado ao processamento da

Dispensa de Licitação, tombado sob o n°. 038/2022, destinado a LOCAÇÃO DO IMÓVEL
situado a Quadra S 09, Rua B, n° 05, Vila São Joaquim, Município de Sobradinho,

Estado da Bahia, mediante contrato com o detentor dos direitos de uso e fruição, o

senhor ANTÔNIO GOMES DE ALENCAR, pessoa física, brasileiro, inscrito no CPF/MF

sob o n°. 006.570.338-39, portador da cédula de identidade sob o n°. 10.527.944-4,

expedido pela SSP/SP, por força do Título de Doação - cópia acostada aos autos -,

destinado a concessão do "Benefício Moradia" a família da Sr.a Ivandira Margarida Maria

de Arruda, inscrita no RG sob o n° 07.664.232-12 SSP/BA, em virtude do preenchimento

dos requisitos estabelecidos no art.22, II, da Lei Municipal n° 555, de 13 de outubro de

2015, reconhecido pela Assistente Social, a Sr.a Esmeralda de Vasconcelos Reis Soares

- CRESS 15123/BA, em conformidade com a solicitação e justificativa expressa da

Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social - Cl. n°. 172/2022, tendo

apresentado a justificativa e atesto da razoabilidade do preço imobiliário elaborado pelo

servidor Elias Antônio Santana, acostado aos autos.

O valor global da contratação corresponde a R$ 900,00 (novecentos reais).

Processo autu

VINTE E

Presidente d

aos 04 dias do mês de JULHO do ano de DOIS MIL E

determina a Lei n° 8666/93. Eu,

haciana Carla Silva Mangabeira -

ite termoyqüe segue assinado pelos membros da CPL.

harlton Emano*

Memi

logueira Santana

to da CPL

Nazi iveira Maurício

Membro da CPL

CNPJ n.° 16.444.804/0001-10 G Av. José Balbino de Souza, S/N

Sobradinho - Bahia □ Fone: (074) 3538-3030



Estado da Bahia

Prefeitura Municipal de Sobradinho

MINUTA DE CONTRATO N° XX/XXXX

"Contrato de locação de imóvel que entre si

celebram, de um lado, o MUNICÍPIO DE
SOBRADINHO/BA, do outro, o(a) senhor(a)

XXXXXXXXXXXXXXX, na forma que

especifico:"

O MUNICÍPIO DE SOBRADINHO, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, com

sede na Av. José Balbino de Souza, s/n, Centro, Sobradinho/BA, inscrito no CNPJ sob o n°

16.444.804/0001-10, neste ato representado pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito, Dr. REGIS

CLEIVYS SAMPAIO BENTO, brasileiro, casado, inscrito no CPF/MF sob o n° 002.905.395-10,

portador da Cédula de Identidade n° 08663989-70, expedida pela SSP/BA, residente e domiciliado

na Rua Xavantes, Quadra 02, n°. 27, Vila São Francisco, Município de Sobradinho, Estado da

Bahia, ora designado simplesmente LOCATÁRIO, e, do outro lado, o(a) senhor(a)
XXXXXXXXXXXXXXXX, (nacionalidade), portador do RG. N° XXXXXXXXXXX e CPF

XXXXXXXXXXXXXXX, de ora em diante denominado LOCADOR(A). pelo presente instrumento,

resolvem celebrar o presente CONTRATO, de acordo com a Lei n° 8.666/93 e suas alterações,

mediante as disposições expressas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO.

1.1. O presente contrato tem por objeto a locação do imóvel residencial situado a Quadra S

09, Rua B, n° 05, Vila São Joaquim, Município de Sobradinho, Estado da Bahia, destinado a

concessão do "Benefício Moradia" a família da Sr.a Ivandira Margarida Maria de Arruda, a qual, de

acordo com o parecer social elaborado pela Assistente Social, a Sr.a Esmeralda de Vasconcelos

Reis Soares - CRESS 15123/BA, encontra-se em situação de vulnerabilidade social (Lei Federal

n° 8.742/93).

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Fica convencionado entre as partes que, por razões de interesse
público, poderá o LOCATÁRIO alterar a finalidade pública a ser atendida pela presente locação, a

qualquer tempo, sem que isso acarrete rescisão do contrato, multa ou o dever de pagar qualquer

indenização ao LOCADOR.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

2.1. O presente contrato sem sua celebração calcada na Dispensa de Licitação tombada sob o n°

XXX/XXXX, nos termos do artigo 24, inciso X, da Lei n° 8.666/93 e suas alterações.

CLÁSULA TERCEIRA - DO PRAZO.

3.1 - O prazo da presente locação é até XX/XX/XXXX, contado da data de assinatura,

independente de notificação, aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, obrigando-se o

LOCATÁRIO a desocupar o imóvel ora locado, na data antes referida, entregando-o nas mesmas
condições antes encontrado, conforme Laudo Técnico de Vistoria realizado no dia XX de

XXXXXXXXXX de XXXX, anexo ao presente, como se aqui literalmente transcrito fosse.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O contrato poderá ser sucessivamente prorrogado pelas partes,
enquanto houver necessidade pública a ser atendida através da presente contratação, mediante

assinatura de termo aditivo, após apresentação de justificativa por escrito e autorização da

autoridade competente para celebrar o contrato em nome do LOCATÁRIO.
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PARÁGRAFO SEGUNDO - Para a extensão do prazo contratual é indispensável prévia análise

por parte da Procuradoria-Gerai do Município de Sobradinho/BA, setor ao qual deve ser

encaminhado o pedido de renovação, em tempo hábil para a devida apreciação.

PARÁGRAFO TERCEIRO - É vedada a prorrogação automática do presente contrato e, na

hipótese de irregularmente verificar-se a continuidade de utilização do imóvel pelo LOCATÁRIO
após findo o prazo ajustado entre as partes não ocorrerá a transformação do contrato em pacto

por prazo indeterminado.

PARÁGRAFO QUARTO - Fica justificada a escolha do imóvel objeto do presente contrato em

virtude do competente levantamento do binômio, necessidade e possibilidade: o enquadramento

das condições estruturais e locais (região onde está situado), para efetivamente atender as

respectivas finalidades, ao tempo que seus objetivos sejam alcançados e/ou superados.

PARÁGRAFO QUINTO - No ato de celebração do presente instrumento, nos termos supra,

presume-se que o referido imóvel é adequado para os referidos fins, no entanto, constatado o

contrário caberá à administração pública em atendimento ao principio da supremacia do

interesse público sobre o particular rescindi-lo de pleno direito, justificadamente, a qualquer

tempo após notificação extrajudicial ao LOCADOR, facultando ao mesmo a devida intervenção

para efeitos instrutivos.

CLÁUSULA QUARTA - DO ALUGUEL.

4.1. Tendo em vista o laudo técnico, datado em XX de XXXXXXXXXX de XXXX, confeccionado

após vistoria e avaliação do imóvel, as partes fixam o aluguel inicial mensal em R$ XXXXXXX

(XXXXXXXXXX) durante XX (XXXXX) meses.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O LOCADOR anui expressamente com o resultado do laudo de

vistoria e avaliação mencionado nesta cláusula.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Nos termos da Lei Federal n° 10.192, de 14.02.2001, a cada período
de 12 (doze) meses, contados da data da proposta ou do último reajuste, é permitido o

reajustamento do valor do aluguel.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O reajuste do preço contratado levará em consideração o índice
Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e

Estatística - IBGE, ou outro índice que vier a substituí-lo.

PARÁGRAFO QUARTO - Compete ao LOCADOR a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso
de cada reajuste a ser aprovado pela LOCATÁRIA, juntando-se a respectiva memorial de cálculo
do reajuste.

PARÁGRAFO QUINTO - O reajuste será efetuado por meio de simples apostilamento, nos termos
do artigo 65, parágrafo 8o, da Lei Federal n°. 8.666/93, dispensada a análise prévia pela Assessoría

Jurídica, desde que atendida todas as exigências legais e deste instrumento.

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO.

5.1 - O LOCATÁRIO pagará ao LOCADOR o aluguel do mês de referência todo décimo dia útil do
mês subsequente.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A liquidação das despesas obedecerá rigorosamente às disposições
da Lei Federal n° 4.320/64, e suas alterações posteriores, assim como demais diplomas legais

que regulamentam a matéria.
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PARÁGRAFO TERCEIRO - É defeso ao LOCADOR exigir o pagamento antecipado do aluguel.

CLÁUSULA SEXTA - DA FONTE DOS RECURSOS.

6.1- Os recursos financeiros para execução do objeto da presente contratação serão provenientes

da seguinte classificação orçamentária:

Unidade:

Atividade:

Elemento:

Fonte:

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO LOCADOR.

7.1 - O LOCADOR é obrigado a:

I - entregar ao LOCATÁRIO o imóvel alugado em estado de servir ao uso a que se destina e na

data fixada neste instrumento;

II - garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel locado;

III - responder pelos vícios e defeitos anteriores à locação;

IV - fornecer ao LOCATÁRIO recibo discriminado das importâncias a este pagas, vedada a

quitação genérica;

V - pagar as taxas de administração imobiliária e de intermediações, se existirem;

VI - pagar os impostos e taxas, e ainda o prêmio de seguro contra fogo, que incidam ou venham

a incidir sobre o imóvel;

CLÁUSULA OITAVA ■ DAS OBRIGAÇÕES DO LOCATÁRIO.

8.1- O LOCATÁRIO é obrigado a:

I - pagar pontualmente o aluguel;

II - restituir o imóvel, finda a locação, no estado em que o recebeu, salvo as deteriorações

decorrentes de seu uso normal e aquelas decorrentes de caso fortuito ou força maior;

lil - levar imediatamente ao conhecimento do locador o surgimento de qualquer dano ou defeito

cuja reparação a este incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros;

IV - realizar a imediata reparação dos danos verificados no imóvel ou nas suas instalações

provocados por si ou seus agentes;

V - entregar imediatamente ao LOCADOR os documentos de cobrança de tributos e encargos

condominiais de sua responsabilidade, bem como qualquer intimação, multa ou exigência de

autoridade pública, ainda que dirigida a ele, LOCATÁRIO;
VI - pagar as despesas relativas ao consumo de energia elétrica, gás, água e esgoto e ao serviço

de telefonia ou outros meios de comunicação;

VII - permitir a vistoria do imóvel pelo locador ou por seu mandatário, mediante combinação prévia,

de dia e hora, bem como admitir que seja o mesmo visitado por terceiros, na hipótese de alienação

do mesmo em quando não possuir interesse no exercício de seu direito de preferência de

aquisição;

VIII - permitir a realização de reparos urgentes pelo LOCADOR, com direito a abatimento do valor

do aluguel na hipótese de os reparos durarem mais de 10 (dez) dias e a rescindir o contrato caso

seja ultrapassado o prazo de 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA NONA - DAS PRERROGATIVAS DO LOCATÁRIO

9.1 - Com base no §3° do artigo 62 e no artigo 58, I e II da Lei n° 8.666/93 são atribuídas ao

LOCATÁRIO as seguintes prerrogativas:
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I - modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação ao atendimento da finalidade de
interesse público a que se destina, sendo sempre assegurada ao LOCADOR a manutenção do

equilíbrio econômico-financeiro do ajuste;
II - rescindir unilateralmente o contrato, independentemente do pagamento de multa ou de aviso
prévio, após autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, pelos motivos a

seguir:

a) não cumprimento ou cumprimento irregular das obrigações do LOCADOR;
b) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e

determinadas pela máxima autoridade a que está subordinado o órgão que intermedeia o presente

ajuste, e exaradas no processo administrativo a que se refere o contato;
c) ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovado, impeditivo da execução

do contrato.

PARÁGRAFO ÚNICO ■ Rescindido o contrato pelos motivos enumerados nas alíneas "b" e "c"
desta cláusula, sem que haja culpa do LOCADOR, será o mesmo ressarcido dos prejuízos

comprovadamente sofridos e terá direito ao pagamento dos aluguéis relativos ao período em que

vigeu o ajuste, exceto a rescisão prevista na cláusula terceira deste.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS DEMAIS FORMAS DE RESCISÃO.

10.1 - Além das hipóteses de rescisão unilateral por parte do LOCATÁRIO enumeradas na
cláusula anterior, poderá ser rescindido o presente contrato:

I - por mútuo acordo entre as partes;

II - em decorrência da prática de infração legal ou contratual por quaisquer das partes;

III - em decorrência da falta de pagamento do aluguel e demais encargos pelo LOCATÁRIO;
IV _ em virtude de desapropriação do imóvel, desocupação determinada pelo Poder Público ou

incêndio.

PARÁGRAFO ÚNICO - Na hipótese de ser o locador pessoa física, sua morte acarreta a

transmissão da locação aos herdeiros.

CLÁSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS BENFEITORIAS.

11.1-0 LOCATÁRIO fica desde já autorizado a realizar no imóvel locado toda e quaisquer obra

e benfeitoria necessária ou útil para a execução da finalidade pública a ser atendida pela presente

locação, sendo desnecessário prévio e expresso consentimento do LOCADOR.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O valor de toda e qualquer benfeitoria útil ou necessária não removível

sem causar danos ao imóvel realizada pelo LOCATÁRIO poderá ser abatido dos alugueis a serem
pagos, até o limite máximo de 20% (vinte por cento) de cada parcela mensal, até integral

ressarcimento. Abatimentos acima do percentual indicado poderão ser realizados após expresso

consentimento por escrito do LOCADOR.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Na impossibilidade de ressarcimento pelas benfeitorias realizadas nos
termos do parágrafo primeiro desta cláusula, fica o LOCATÁRIO autorizado a reter o imóvel, até

que seja integralmente indenizado.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Finda a locação, toda e qualquer benfeitoria removível realizada pelo

LOCATÁRIO poderá ser levantada, às suas expensas, desde que sua retirada não acarrete danos

ao imóvel.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO DIREITO DE PREFERÊNCIA.

12.1 - Nos termos do artigo 27 e seguintes da Lei n° 8.245/91, no caso de venda, promessa de

venda, cesgão, promessa de cessão de direitos ou dação em pagamento do imóvel locado, o

LOCATÁRIO tem preferência para adquirir o imóvel locado, em igualdade de condições com

terceiros, ofendo o LOCADOR dar-lhe ciência do negócio mediante notificação judicial ou
extrajudicial.

PARÁGRAFO ÚNICO - O LOCADOR terá prazo de 30 (trinta) dias para manifestar de forma

inequívoca sua intenção em adquirir o imóvel.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA CONTINUIDADE DA LOCAÇÃO

13.1 - Na hipótese de o LOCATÁRIO não possuir interesse em adquirir o imóvel locado, fica desde

já acertado, conforme artigo 8o da Lei n° 8.245/91, que para o caso de sua alienação ou cessão a

terceiros permanecerá vigente o presente contrato de locação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO DO CONTRATO

14.1. Fica eleito o Foro da Comarca da Cidade de Sobradinho-BA, renunciando as partes a

qualquer outro, por mais privilegiado que possa parecer, para apreciar e dirimir as dúvidas ou

controvérsias porventura decorrentes da interpretação e execução deste Contrato.

E, por terem considerado, na forma da lei, justo e contratado, assinam o presente instrumento em

02 (duas) vias de igual teor, os representantes do LOCATÁRIO e do LOCADOR, na presença de
02 (duas) testemunhas idôneas abaixo assinadas, e a tudo presentes, para que produza os efeitos

legais e jurídicos à espécie.

XXXXXXXXXXXXXX, XX de XXXXXX de XXXX.

MUNICÍPIO DE SOBRADINHO/BA

Regis Cleivys Sampaio Bento

Prefeito Municipal

LOCATÁRIO

xxxxxxxxxxxxxxxxxx

CPF/MF n°. XXXXXXXXXXXXX

LOCADOR

Testemunhas:

1-

Nome:

CPF/MF N°.:

2-

Nome:

CPF/MF N0.:
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA E ADMINISTRAÇÃO
DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE CONTRATOS, DE BENS E SERVIÇOS

DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

DA: Comissão Permanente de Licitação - CPL

A: Procuradoria-Geral do Município

ASSUNTO: LOCAÇÃO DO IMÓVEL situado a Quadra S 09, Rua B, n° 05, Vila São
Joaquim, Município de Sobradinho, Estado da Bahia, mediante contrato com o detentor

dos direitos de uso e fruição, o senhor ANTÔNIO GOMES DE ALENCAR, pessoa física,
brasileiro, inscrita no CPF/MF sob o n°. 006.570.338-39, portadora da cédula de identidade

sob o n°. 10.527.944-4, expedida pela SSP/SP, por força do Título de Doação - cópia

acostada aos autos -, destinado a concessão do "Benefício Moradia" a família da Sr.a

Ivandira Margarida Maria de Arruda, inscrita no RG sob o n° 07.664.232-12 SSP/SP, em

virtude do preenchimento dos requisitos estabelecidos no art.22, II, da Lei Municipal n° 555,

de 13 de outubro de 2015, reconhecido pela Assistente Social, a Sr.a Esmeralda de

Vasconcelos Reis Soares - CRESS 15123/BA, em conformidade com a solicitação e

justificativa expressa da Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social - Cl. n°.

172/2022.

Em cumprimento ao parágrafo único do art. 38 da Lei Federal n°. 8.666/93,

solicitamos examinar os autos do Processo Administrativo n°. 120/2022, destinado a

Dispensa de Licitação sob o n°. 038/2022, cujo objeto consta acima especificado, e por

fim, solicitamos a elaboração de parecer jurídico em face ao pleito e necessidade da

Administração.

Sobradinho (BA), 04 de julho de 2022.

Th/ciana Carla Silvç Mangabeira
Presidente da GPL

Charlton Emantíél Nogueira Santana

Membro da CPL

Nazira^ntmFOliveira Maurício

Membro da CPL

CNPJ n.° 16.444.804/0001-10 D Av. José BaIbino de Souza, S/N

Sobradinho - Bahia ü Fone: (074) 3538-3030
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lima. Sra. Presidente da CPL

Trata-se de solicitação encaminhada pela Comissão Permanente de Licitações, em que

requer, para efeitos nos dispostos no Art. 38, VI e parágrafo único, da Lei 8.666/93, a análise jurídica

sobre a legalidade da contratação através de Dispensa de Licitação, cujo objeto é a locação de

imóvel destinado a concessão do "Benefício Moradia", conforme solicitação da Secretaria de

Assistência Social do Município de Sobradinho-BA, com base no Art. 24, X da lei 8.666/93.

Inicialmente cumpre esclarecer que a Secretaria competente já se manifestou acerca

do preenchimento dos requisitos legais para o deferimento do beneficio eventual da Assistência

Social, chamado de "beneficio moradia", o qual encontra-se previsto a legislação municipal, cabendo

à esta Procuradoria Geral do Município se manifestar tão somente sobre a possibilidade de

contratação do imóvel por dispensa de licitação.

A presente apreciação tomará com base exclusivamente os elementos constantes dos

autos e será realizada à luz da Lei 8.666/93, e das demais normas aplicáveis ás licitações públicas.

Assim reza o Art. 24, X, da Lei 8.666/93, in verbis,

"Art. 24. Ê dispensável a licitação:

(...)

X- para a compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento

das finalidades precípuas da administração, cujas necessidades

de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde que

o preço seja compatível com o valor de mercado, segundo

avaliação prévia".

Assim, considerando os autos do processo administrativo em tela, o procedimento

de Dispensa está de acordo com os ditames da Lei Federal n° 8.666/93, razão pela qual opino pela

possibilidade de locação do imóvel descrito nos autos do processo administrativo em questão, haja

vista que o mesmo atende às necessidades da administração e o seu preço está de acordo com o

praticado no mercado.

É o parecer, s.m.j.

Sobradinho/BA, em 05 de julho de 2022.

Héldéf Luizíreitas Moreira
Subprocurador Geral do Município

Decreto n° 029/2022



.■JU040

Estado da Bahia

Prefeitura Municipal de Sobradinho

PAD - PROCESSO ADMINISTRATIVO DE DISPENSA N°. 120/2022

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N.° 038/2022

Em parecer formulado neste processo administrativo, solicitado pela

Comissão Permanente de Licitação (CPL) e elaborado pela Procuradoria-Geral do

Município, pugna pela Dispensa de Licitação, nos termos do art. 24, inc. X, da Lei

8.666/93.

Assim, acolho o referido parecer e determino a LOCAÇÃO DO IMÓVEL situado a

Quadra S 09, Rua B, n° 05, Vila São Joaquim, Município de Sobradinho, Estado da

Bahia, mediante contrato com o detentor dos direitos de uso e fruição, o senhor

ANTÔNIO GOMES DE ALENCAR, pessoa física, brasileiro, inscrito no CPF/MF sob o

n°. 006.570.338-39, portador da cédula de identidade sob o n°. 10.527.944-4, expedida

pela SSP/SP, por força do Título de Doação - cópia acostada aos autos -, destinado a

concessão do "Benefício Moradia" a família da Sr.a Ivandira Margarida Maria de Arruda,

inscrita no RG sob o n° 07.664.232-12 SSP/BA, em virtude do preenchimento dos

requisitos estabelecidos no art.22, II, da Lei Municipal n° 555, de 13 de outubro de 2015,

reconhecido pela Assistente Social, a Sr.a Esmeralda de Vasconcelos Reis Soares -

CRESS 15123/BA, em conformidade com a solicitação e justificativa expressa da

Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social - Cl. n°. 172/2022, nos moldes

legais estabelecidos, cujo valor não exceda à proposta do proponente no referido

processo que é no valor global de até R$ 900,00 (novecentos reais).

Ratifico. Sobradinho/BA, 05 de julho de 20

Regis C^ejyys Sampaio Bento

Municipal

CNPJ n.° 16.444.804/0001-10 D Av. José BaIbino de Souza, S/N

Sobradinho - Bahia □ Fone: (074) 3538-3030
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PUBLICAÇÃO DO TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
N° 038/2022

C

LOCATÁRIO: MUNICÍPIO DE SOBRADINHO/BA

LOCADOR: ANTÔNIO GOMES DE ALENCAR.

RAZÃO DE ESCOLHA: a escolha do imóvel ocorreu em razão da sua instalação e

localização.

VALOR GLOBAL: R$ 900,00 (novecentos reais)

BASE LEGAL: art. 24, inc. X, da Lei 8.666/93.

Sobradinho/BA, em 05 de julho de 2022.

PUBLICAÇÃO:

Certifico que cópia deste documento foi publicada no átrio da Prefeitura Municipal

de Sobradinho/BA, nos termos da Lei Orgânica Municipal, na data abaixo.

Sobradinho/BA, em 05 de julho de 2022.

reieiíura niumcipat de Sobradinho-Ba

PUBJ.IÇADO Nfi MURAL

,. ./ tft-
I ) -71-

nu rt/r\r\

CNPJ n.° 16.444.804/0001-10 D Av. José BaIbino de Souza, S/N

Sobradinho - Bahia ü Fone: (074) 3538-3030
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CONTRATO N° 135/2022

"Contrato de locação de imóvel que entra si

celebram, de um lado, o MUNICÍPIO DE

SOBRADINHO/BA, do outro, o senhor
ANTÔNIO GOMES DE ALENCAR, na forma
que especifico:"

O MUNICÍPIO DE SOBRADINHO. Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno com
sede na Av. José Balbino de Souza, s/n, Centro, Sobradinho/BA, inscrito no CNPJ sob o n°
16.444.804/0001-10, neste ato representado pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito, Dr. REGIS
CLEIVYS SAMPAIO BENTO, brasileiro, casado, inscrito no CPF/MF sob o n° 002 905 395-10
portador da Cédula de Identidade n° 08663989-70, expedida pela SSP/BA, residente e domiciliado
na Rua Xavantes, Quadra 02, n°. 27, Vila São Francisco, Município de Sobradinho Estado da
Bahia, ora designado simplesmente LOCATÁRIO, e, do outro lado, a senhor ANTÔNIO GOMES
DE ALENCAR, brasileiro, portador do RG. N° 10.527.944-4, expedida pela SSP/SP e CPF
006.570.338-39, de ora em diante denominada LOCADOR. pelo presente instrumento, resolvem
celebrar o presente CONTRATO, de acordo com a Lei n° 8.666/93 e suas alterações mediante
as disposições expressas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO.

1.1. O presente contrato tem por objeto a locação do imóvel residencial situado a Quadra S
09, Rua B, n° 05, Vila São Joaquim, Município de Sobradinho, Estado da Bahia destinado
a concessão do "Benefício Moradia" a família da Sr.a Ivandira Margarida Maria de Arruda a
qual, de acordo com o parecer social elaborado pela Assistente Social, a Sr.a Esmeralda de
Vasconcelos Reis Soares - CRESS 15123/BA, encontra-se em situação de vulnerabilidade
social (Lei Federal n° 8.742/93).

PARÁGRAFO PRIMEIRO ■ Fica convencionado entre as partes que, por razões de interesse
pub ico, poderá o LOCATÁRIO alterar a finalidade pública a ser atendida pela presente locação a

í^ "*"** ie8CM° d ^^ lt d
p p

"*"** ie8CM° d°^^ multa °U ° dever de

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

n77/onoo * c°ntratp sem sua celebração calcada na Dispensa de Licitação tombada sob o n°
037/2022. nos tennos do artigo 24, inciso X, da Lei n° 8.666/93 e suas alterações.

CLÁSULA TERCEIRA - DO PRAZO.

Í1 n?J£?~ da PreSente '°?aÇãííé até 0Sh0l2022< contado da data de assinatura, independente
de notificação, aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, obrigando-se o LOCATÁRIO a

Si0'mÓ/el °^ locado;ra data antes referida- entregando-o nas mesmas condições antes
encontrado, conforme Laudo Técnico de Vistoria realizado no dia 30 de junho de 2022 anexo ao
presente, como se aqui literalmente transcrito fosse.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O contrato poderá ser sucessivamente prorrogado pelas partes
enquanto houver necessidade pública a ser atendida através da presente contratação mediante
fnwiH^ temi° aditivo, após apresentação de justificativa por escrito e autorização da
autoridade competente para celebrar o contrato em nome do LOCATÁRIO. ^ ^
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PARÁGRAFO SEGUNDO ■ Para a extensão do prazo contratual é indispensável prévia análise
por parte da Procuradoria-Geral do Município de Sobradinho/BA, setor ao qual deve ser
encaminhado o pedido de renovação, em tempo hábil para a devida apreciação.

PARÁGRAFO TERCEIRO - É vedada a prorrogação automática do presente contrato e, na
hipótese de irregularmente verificar-se a continuidade de utilização do imóvel pelo LOCATÁRIO
após findo o prazo ajustado entre as partes não ocorrerá a transformação do contrato em pacto
por prazo indeterminado.

PARÁGRAFO QUARTO - Fica justificada a escolha do imóvel objeto do presente contrato em
virtude do competente levantamento do binômio, necessidade e possibilidade: o enquadramento
das condições estruturais e locais (região onde está situado), para efetivamente atender as
respectivas finalidades, ao tempo que seus objetivos sejam alcançados e/ou superados.

PARÁGRAFO QUINTO - No ato de celebração do presente instrumento, nos termos supra
presume-se que o referido imóvel é adequado para os referidos fins, no entanto, constatado o
contrano caberá à administração pública em atendimento ao principio da supremacia do
interesse público sobre o particular rescindi-lo de pleno direito, justificadamente, a qualquer
tempo após notificação extrajudicial ao LOCADOR, facultando ao mesmo a devida intervenção
para efeitos instrutivos.

CLÁUSULA QUARTA - DO ALUGUEL.

4.1. Tendo em vista o laudo técnico, datado em 30 de junho de 2022, confeccionado após vistoria
e avaliação do imóvel, as partes fixam o aluguel inicial mensal em R$ 300,00 (trezentos reais)
durante 03 (três) meses.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O LOCADOR anui expressamente com o resultado do laudo de
vistoria e avaliação mencionado nesta cláusula.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Nos termos da Lei Federal n° 10.192, de 14.02.2001, a cada período
de 12 (doze) meses, contados da data da proposta ou do último reajuste, é permitido o
reajustamento do valor do aluguel.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O reajuste do preço contratado levará em consideração o índice
Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística - IBGE, ou outro índice que vier a substituí-lo.

H^GRAF°*QUART0 " C°mpete ao L0CAP0R a ^iciativa e o encargo do cálculo minucioso
de cada reajuste a ser aprovado pela LOCATÁRIA, juntando-se a respectiva memorial de cálculo
ao reajuste.

S7^o 2 r?ajUSte Será efetuad0 P°r meio de simples apostilamento, nos termos
f■ Sarágraf° 8°'lía Lei Federal n°- 8-666'93, dispensada a análise prévia pela Assessoria

, desde que atendida todas as exigências legais e deste instrumento.

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO.

° L0CAD0R ° alu9uel do mês de referência todo décimo dia útil do
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PARÁGRAFO SEGUNDO - A liquidação cias despesas obedecerá rigorosamente às disposições
da Lei Federal n° 4.320/64, e suas alterações posteriores, assim como demais diplomas legais

que regulamentam a matéria.

PARÁGRAFO TERCEIRO - É defeso ao LOCADOR exigir o pagamento antecipado do aluguel.

CLÁUSULA SEXTA ■ DA FONTE DOS RECURSOS.

6.1- Os recursos financeiros para execução do objeto da presente contratação serão provenientes

da seguinte classificação orçamentária:

Orçamento: 02.07 - Secretaria Mun. de Assist. e Desenv. Social

Atividade: 2.029 - Manutenção da Sec. Municipal de Assist. e Desenv. Social
Elemento: 3.3.9.0.36.00 - Outros Serv. de Terceiros - Pessoa Física

Fonte: 00

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO LOCADOR.

7.1 - O LOCADOR é obrigado a:
I - entregar ao LOCATÁRIO o imóvel alugado em estado de servir ao uso a que se destina e na

data fixada neste instrumento;

II - garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel locado;

III - responder pelos vícios e defeitos anteriores à locação;

IV - fornecer ao LOCATÁRIO recibo discriminado das importâncias a este pagas, vedada a

quitação genérica;

V - pagar as taxas de administração imobiliária e de intermediações, se existirem;

VI - pagar os impostos e taxas, e ainda o prêmio de seguro contra fogo, que incidam ou venham

a incidir sobre o imóvel;

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO LOCATÁRIO.

8.1- O LOCATÁRIO é obrigado a:

I - pagar pontualmente o aluguel;

II - restituir o imóvel, finda a locação, no estado em que o recebeu, salvo as deteriorações

decorrentes de seu uso normal e aquelas decorrentes de caso fortuito ou força maior;

III - levar imediatamente ao conhecimento do locador o surgimento de qualquer dano ou defeito

cuja reparação a este incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros;

IV - realizar a imediata reparação dos danos verificados no imóvel ou nas suas instalações

provocados por si ou seus agentes;

V - entregar imediatamente ao LOCADOR os documentos de cobrança de tributos e encargos

condominiais de sua responsabilidade, bem como qualquer intimação, multa ou exigência de

autoridade pública, ainda que dirigida a ele, LOCATÁRIO;
VI - pagar as despesas relativas ao consumo de energia elétrica, gás, água e esgoto e ao serviço

de telefonia ou outros meios de comunicação;

VII - permitir a vistoria do imóvel pelo locador ou por seu mandatário, mediante combinação prévia,

de dia e hora, bem como admitir que seja o mesmo visitado por terceiros, na hipótese de alienação

do mesmo em quando não possuir interesse no exercício de seu direito de preferência de

aquisição;

VIII - permitir a realização de reparos urgentes pelo LOCADOR, com direito a abatimento do valor

do aluguel na hipótese de os reparos durarem mais de 10 (de*J~ílJas e a Rescindir o contrato caso

seja ultrapassado o prazo de 30 (trinta) dias. ( )
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CLÁUSULA NONA - DAS PRERROGATIVAS DO LOCATÁRIO

9.1 - Com base no §3° do artigo 62 e no artigo 58, I e II da Lei n° 8.666/93 são atribuídas ao
LOCATÁRIO as seguintes prerrogativas:
I - modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação ao atendimento da finalidade de

interesse público a que se destina, sendo sempre assegurada ao LOCADOR a manutenção do

equilíbrio econômico-financeiro do ajuste;

II - rescindir unilateralmente o contrato, independentemente do pagamento de multa ou de aviso

prévio, após autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, pelos motivos a

seguir:

a) não cumprimento ou cumprimento irregular das obrigações do LOCADOR;

b) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e

determinadas pela máxima autoridade a que está subordinado o órgão que intermedeia o presente

ajuste, e exaradas no processo administrativo a que se refere o contato;

c) ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovado, impeditivo da execução
do contrato.

PARÁGRAFO ÚNICO ■ Rescindido o contrato pelos motivos enumerados nas alíneas "b" e V
desta cláusula, sem que haja culpa do LOCADOR, será o mesmo ressarcido dos prejuízos

comprovadamente sofridos e terá direito ao pagamento dos aluguéis relativos ao período em que
vigeu o ajuste, exceto a rescisão prevista na cláusula terceira deste.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS DEMAIS FORMAS DE RESCISÃO.

10.1 - Além das hipóteses de rescisão unilateral por parte do LOCATÁRIO enumeradas na
cláusula anterior, poderá ser rescindido o presente contrato:
I - por mútuo acordo entre as partes;

II - em decorrência da prática de infração legal ou contratual por quaisquer das partes;

III - em decorrência da falta de pagamento do aluguel e demais encargos pelo LOCATÁRIO;
IV - em virtude de desapropriação do imóvel, desocupação determinada pelo Poder Público ou
incêndio.

PARÁGRAFO ÚNICO - Na hipótese de ser o locador pessoa física, sua morte acarreta a
transmissão da locação aos herdeiros.

CLÁSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS BENFEITORIAS.

11.1 - O LOCATÁRIO fica desde já autorizado a realizar no imóvel locado toda e quaisquer obra
e benfeitoria necessária ou útil para a execução da finalidade pública a ser atendida pela presente
locação, sendo desnecessário prévio e expresso consentimento do LOCADOR.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O valor de toda e qualquer benfeitoria útil ou necessária não removível
sem causar danos ao imóvel realizada pelo LOCATÁRIO poderá ser abatido dos alugueis a serem
pagos, até o limite máximo de 20% (vinte por cento) de cada parcela mensal, até integral
ressarcimento. Abatimentos acima do percentual indicado poderão ser realizados após expresso
consentimento por escrito do LOCADOR.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Na impossibilidade de ressarcimento pelas benfeitorias realizadas nos
termos do parágrafo primeiro desta cláusula, fica o LOCATÁRIO autorizado a reter o imóvel até
que seja integralmente indenizado.
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PARÁGRAFO TERCEIRO - Finda a locação, toda e qualquer benfeitoria removível realizada pelo

LOCATÁRIO poderá ser levantada, às suas expensas, desde que sua retirada não acarrete danos

ao imóvel.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO DIREITO DE PREFERÊNCIA.

12.1 - Nos termos do artigo 27 e seguintes da Lei n° 8.245/91, no caso de venda, promessa de

venda, cessão, promessa de cessão de direitos ou dação em pagamento do imóvel locado, o

LOCATÁRIO tem preferência para adquirir o imóvel locado, em igualdade de condições com

terceiros, devendo o LOCADOR dar-lhe ciência do negócio mediante notificação judicial ou

extrajudicial.

PARÁGRAFO ÚNICO - O LOCADOR terá prazo de 30 (trinta) dias para manifestar de forma

inequívoca sua intenção em adquirir o imóvel.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA CONTINUIDADE DA LOCAÇÃO

13.1 - Na hipótese de o LOCATÁRIO não possuir interesse em adquirir o imóvel locado, fica desde

já acertado, conforme artigo 8o da Lei n° 8.245/91, que para o caso de sua alienação ou cessão a

terceiros permanecerá vigente o presente contrato de locação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO DO CONTRATO

14.1. Fica eleito o Foro da Comarca da Cidade de Sobradinho-BA, renunciando as partes a

qualquer outro, por mais privilegiado que possa parecer, para apreciar e dirimir as dúvidas ou

controvérsias porventura decorrentes da interpretação e execução deste Contrato.

E, por terem considerado, na forma da lei, justo e contratado, assinam o presente instrumento em

02 (duas) vias de igual teor, os representantes do LOCATÁRIO e do LOCADOR, na presença de
02 (duas) testemunhas idôneas abaixo assinadas, e a tudo presentes, para que produza os efeitos

legais e jurídicos à espécie.

Sobradinho/BA, 05 de julho de 2022.

MUNtCIPIQ>DE SOBRADINHO/BA

Regis píeivíys Sampaio Bento
Prefeito Municipal

LOCATÁRIO

ANTÔNIO GOMESTOE ALENCAR
CPF/MF n°. 006.570.338-39

LOCADOR

Testemunhas:

1-

Nome:

CPF/MF N0.:

1-c JP.l̂JS Q-v—<ss/9Qi

Nome:

CPF/MF N0.: 3.
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CONTRATO N° 135/2022

vel que entre si

MUNICÍPIO DE
X o senhor

%AR, na fonna

O MUNICÍPIO DE SOBRADINHO, Estado da Bahia, pe -,ieito público interno, com
sede na Av. José Balbino de Souza, s/n, Centro, Sc ...u/dA, inscrito no CNPJ sob o n°

16.444.804/0001-10, neste ato representado pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito, Dr. REGIS

CLEIVYS SAMPAIO BENTO, brasileiro, casado, inscrito no CPF/MF sob o n° 002.905.395-10,

portador da Cédula de Identidade n° 08663989-70, expedida pela SSP/BA, residente e domiciliado

na Rua Xavantes, Quadra 02, n°. 27, Viia São Francisco, Município de Sobradinho, Estado da

Bahia, ora designado simplesmente LOCATÁRIO, e, do outro lado, a senhor ANTÔNIO GOMES
DE ALENCAR, brasileiro, portador do RG. N° 10.527.944-4, expedida pela SSP/SP e CPF

006.570.338-39, de ora em diante denominada LOCADOR. pelo presente instrumento, resolvem

celebrar o presente CONTRATO, de acordo com a Lei n° 8.666/93 e suas alterações, mediante
as disposições expressas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO.

1.1. O presente contrato tem por objeto a locação do imóvel residencial situado a Quadra S

09, Rua B, n° 05, Vila São Joaquim, Município de Sobradinho, Estado da Bahia, destinado

a concessão do "Beneficio Moradia" a família da Sr.a Ivandira Margarida Maria de Arruda, a

qual, de acordo com o parecer social elaborado pela Assistente Social, a Sr.a Esmeralda de

Vasconcelos Reis Soares - CRESS 15123/BA, encontra-se em situação de vulnerabilidade
social (Lei Federal n° 8.742/93).

PARÁGRAFO PRIMEIRO ■ Fica convencionado entre as partes que, por razões de interesse
público, poderá o LOCATÁRIO alterar a finalidade pública a ser atendida pela presente locação, a
qualquer tempo, sem que isso acarrete rescisão do contrato, multa ou o dever de pagar qualquer
indenização ao LOCADOR.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

2.1. O presente contrato sem sua celebração calcada na Dispensa de Licitação tombada sob o n°
037/2022, nos termos do artigo 24, inciso X, da Lei n° 8.666/93 e suas alterações.

CLÁSULA TERCEIRA - DO PRAZO.

3.1 - O prazo da presente locação é até 05/10/2022, contado da data de assinatura, independente
de notificação, aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, obrigando-se o LOCATÁRIO a
desocupar o imóvel ora locado, na data antes referida, entregando-o nas mesmas condições antes
encontrado, conforme Laudo Técnico de Vistoria realizado no dia 30 de junho de 2022, anexo ao
presente, como se aqui literalmente transcrito fosse.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O contrato poderá ser sucessivamente prorrogado pelas partes,
enquanto houver necessidade pública a ser atendida através da presente contratação, mediante
assinatura de termo aditivo, após apresentação de justificativa por esc(ito\e autorização da
autoridade competente para celebrar o contrato em nome do LOCATÁRIO.
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PARÁGRAFO SEGUNDO - Para a extensão do prazo contratual é indispensável prévia análise
por parte da Procuradoria-Geral do Município de Sobradinho/BA, setor ao qual deve ser

encaminhado o pedido de renovação, em tempo hábil para a devida apreciação.

PARÁGRAFO TERCEIRO - É vedada a prorrogação automática do presente contrato e, na
hipótese de irregularmente verificar-se a continuidade de utilização do imóvel pelo LOCATÁRIO

após findo o prazo ajustado entre as partes não ocorrerá a transformação do contrato em pacto

por prazo indeterminado.

PARÁGRAFO QUARTO - Fica justificada a escolha do imóvel objeto do presente contrato em
virtude do competente levantamento do binômio, necessidade e possibilidade: o enquadramento

das condições estruturais e locais (região onde está situado), para efetivamente atender as

respectivas finalidades, ao tempo que seus objetivos sejam alcançados e/ou superados.

PARÁGRAFO QUINTO - No ato de celebração do presente instrumento, nos termos supra,
presume-se que o referido imóvel é adequado para os referidos fins, no entanto, constatado o

contrário caberá à administração pública em atendimento ao principio da supremacia do

interesse público sobre o particular rescindi-lo de pleno direito, justificadamente, a qualquer

tempo após notificação extrajudicial ao LOCADOR, facultando ao mesmo a devida intervenção
para efeitos instrutivos.

CLÁUSULA QUARTA - DO ALUGUEL.

4.1. Tendo em vista o laudo técnico, datado em 30 de junho de 2022, confeccionado após vistoria

e avaliação do imóvel, as partes fixam o aluguel inicial mensal em R$ 300,00 (trezentos reais)
durante 03 (três) meses.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O LOCADOR anui expressamente com o resultado do laudo de
vistoria e avaliação mencionado nesta cláusula.

PARÁGRAFO SEGUNDO ■ Nos termos da Lei Federal n° 10.192, de 14.02.2001, a cada período
de 12 (doze) meses, contados da data da proposta ou do último reajuste, é permitido o
reajustamento do valor do aluguel.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O reajuste do preço contratado levará em consideração o índice
Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística - IBGE, ou outro índice que vier a substituí-lo.

PARÁGRAFO QUARTO - Compete ao LOCADOR a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso
de cada reajuste a ser aprovado pela LOCATÁRIA, juntando-se a respectiva memorial de cálculo
do reajuste.

PARÁGRAFO QUINTO - O reajuste será efetuado por meio de simples apostilamento, nos termos
do artigo 65, parágrafo 8o, da Lei Federal n°. 8.666/93, dispensada a análise prévia pela Assessoria
Jurídica, desde que atendida todas as exigências legais e deste instrumento.

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO.

5.1 - O LOCATÁRIO pagará ao LOCADOR o aluguel do mês de referência todo décimo dia útil do
mês subsequente.
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PARÁGRAFO SEGUNDO - A liquidação das despesas obedecerá rigorosamente às disposições
da Lei Federal n° 4.320/64, e suas alterações posteriores, assim como demais diplomas legais

que regulamentam a matéria.

PARÁGRAFO TERCEIRO - É defeso ao LOCADOR exigir o pagamento antecipado do aluguel.

CLÁUSULA SEXTA - DA FONTE DOS RECURSOS.

6.1- Os recursos financeiros para execução do objeto da presente contratação serão provenientes
da seguinte classificação orçamentária:

Orçamento: 02.07 - Secretaria Mun. de Assist. e Desenv. Social

Atividade: 2.029 - Manutenção da Sec. Municipal de Assist. e Desenv. Social

Elemento: 3.3.9.0.36.00 - Outros Serv. de Terceiros - Pessoa Física
Fonte: 00

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO LOCADOR.

7.1 - O LOCADOR é obrigado a:

I - entregar ao LOCATÁRIO o imóvel alugado em estado de servir ao uso a que se destina e na
data fixada neste instrumento;

II - garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel locado;

III - responder pelos vícios e defeitos anteriores à locação;

IV - fornecer ao LOCATÁRIO recibo discriminado das importâncias a este pagas, vedada a
quitação genérica;

V - pagar as taxas de administração imobiliária e de intermediações, se existirem;

VI - pagar os impostos e taxas, e ainda o prêmio de seguro contra fogo, que incidam ou venham
a incidir sobre o imóvel;

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO LOCATÁRIO.

8.1- O LOCATÁRIO é obrigado a:
I - pagar pontualmente o aluguel;

II - restituir o imóvel, finda a locação, no estado em que o recebeu, salvo as deteriorações
decorrentes de seu uso normal e aquelas decorrentes de caso fortuito ou força maior;
III - levar imediatamente ao conhecimento do locador o surgimento de qualquer dano ou defeito
cuja reparação a este incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros;
IV - realizar a imediata reparação dos danos verificados no imóvel ou nas suas instalações
provocados por si ou seus agentes;

V - entregar imediatamente ao LOCADOR os documentos de cobrança de tributos e encargos
condominiais de sua responsabilidade, bem como qualquer intimação, multa ou exigência de
autoridade pública, ainda que dirigida a ele, LOCATÁRIO;

VI - pagar as despesas relativas ao consumo de energia elétrica, gás, água e esgoto e ao serviço
de telefonia ou outros meios de comunicação;

VII - permitir a vistoria do imóvel pelo locador ou por seu mandatário, mediante combinação prévia,
de dia e hora, bem como admitir que seja o mesmo visitado por terceiros, na hipótese de alienação
do mesmo em quando não possuir interesse no exercício de seu direito de preferência de
aquisição;

VIII - permitir a realização de reparos urgentes pelo LOCADOR, com direito a abatimento do valor
do aluguel na hipótese de os reparos durarem mais de 10 (dez) p^s e a rescindir o contrato caso
seja ultrapassado o prazo de 30 (trinta) dias.
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CLÁUSULA NONA - DAS PRERROGATIVAS DO LOCATÁRIO

9.1 - Com base no §3° do artigo 62 e no artigo 58, I e II da Lei n° 8.666/93 são atribuídas ao
LOCATÁRIO as seguintes prerrogativas:
I - modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação ao atendimento da finalidade de

interesse público a que se destina, sendo sempre assegurada ao LOCADOR a manutenção do
equilíbrio ecpnômico-financeiro do ajuste;

II - rescindir unilateralmente o contrato, independentemente do pagamento de multa ou de aviso

prévio, após autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, pelos motivos a
seguir:

a) não cumprimento ou cumprimento irregular das obrigações do LOCADOR;

b) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e
determinadas pela máxima autoridade a que está subordinado o órgão que intermedeia o presente
ajuste, e exaradas no processo administrativo a que se refere o contato;

c) ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovado, impeditivo da execução
do contrato.

PARÁGRAFO ÚNICO ■ Rescindido o contrato pelos motivos enumerados nas alíneas "b" e "c"
desta cláusula, sem que haja culpa do LOCADOR, será o mesmo ressarcido dos prejuízos
comprovadamente sofridos e terá direito ao pagamento dos aluguéis relativos ao período em que
vigeu o ajuste, exceto a rescisão prevista na cláusula terceira deste.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS DEMAIS FORMAS DE RESCISÃO.

10.1 - Além das hipóteses de rescisão unilateral por parte do LOCATÁRIO enumeradas na
cláusula anterior, poderá ser rescindido o presente contrato:
I - por mútuo acordo entre as partes;

II - em decorrência da prática de infração legal ou contratual por quaisquer das partes;
III - em decorrência da feita de pagamento do aluguel e demais encargos pelo LOCATÁRIO;
IV - em virtude de desapropriação do imóvel, desocupação determinada pelo Poder Público ou
incêndio.

PARÁGRAFO ÚNICO - Na hipótese de ser o locador pessoa física, sua morte acarreta a
transmissão da locação aos herdeiros.

CLÁSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS BENFEITORIAS.

11.1-0 LOCATÁRIO fica desde já autorizado a realizar no imóvel locado toda e quaisquer obra
e benfeitoria necessária ou útil para a execução da finalidade pública a ser atendida pela presente
locação, sendo desnecessário prévio e expresso consentimento do LOCADOR.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O valor de toda e qualquer benfeitoria útil ou necessária não removível
sem causar danos ao imóvel realizada pelo LOCATÁRIO poderá ser abatido dos alugueis a serem
pagos, ate o limite máximo de 20% (vinte por cento) de cada parcela mensal, até integral
ressarcimento. Abatimentos acima do percentual indicado poderão ser realizados após expresso
consentimento por escrito do LOCADOR.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Na impossibilidade de ressarcimento pelas benfeitorias realizadas nos
termos do parágrafo primeiro desta cláusula, fica o LOCATÁRIO autorizado a reter o imóvel até
que seja integralmente indenizado. ^
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PARÁGRAFO TERCEIRO ■ Finda a locação, toda e qualquer benfeitoria removível realizada pelo
LOCATÁRIO poderá ser levantada, às suas expensas, desde que sua retirada não acarrete danos
ao imóvel.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO DIREITO DE PREFERÊNCIA.

12.1 - Nos termos do artigo 27 e seguintes da Lei n° 8.245/91, no caso de venda, promessa de
venda, cessão, promessa de cessão de direitos ou dação em pagamento do imóvel locado o
LOCATÁRIO tem preferência para adquirir o imóvel locado, em igualdade de condições com
terceiros, devendo o LOCADOR dar-lhe ciência do negócio mediante notificação judicial ou
extrajudicial.

PARÁGRAFO ÚNICO - O LOCADOR terá prazo de 30 (trinta) dias para manifestar de forma
inequívoca sua intenção em adquirir o imóvel.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA CONTINUIDADE DA LOCAÇÃO

13.1 - Na hipótese de o LOCATÁRIO não possuir interesse em adquirir o imóvel locado fica desde
já acertado, conforme artigo 8o da Lei n° 8.245/91, que para o caso de sua alienação ou cessão a
terceiros permanecerá vigente o presente contrato de locação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO DO CONTRATO

14.1. Fica eleito o Foro da Comarca da Cidade de Sobradinho-BA. renunciando as partes a
qualquer outro, por mais privilegiado que possa parecer, para apreciar e dirimir as dúvidas ou
controvérsias porventura decorrentes da interpretação e execução deste Contrato.

E por terem considerado, na forma da lei, justo e contratado, assinam o presente instrumento em
02 duas vias de igual teor, os representantes do LOCATÁRIO e do LOCADOR, na presença de
02 (duas) testemunhas idôneas abaixo assinadas, e a tudo presentes, para que produza os efeitos
legais^urfdicos à espécie.

Sobradinho/BA. 05 de julho de 2022.

MUNI DE SOBRADINHO/BA
leivys Sampaio Bento

feito Municipal

LOCATÁRIO

ANTÔNIO GOMES DEALENCAR
CPF/MF n5. 006.570.338-39

LOCADOR

Testemunhas;

1-

Nome: QJQ.CjQ}
CPF/MF N0.:

Nome:

Página 5 de 5



047
Estado da Bahia

Prefeitura Municipal de Sobradinho

PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DO CONTRATO
N° 135/2022

LOCATÁRIO: MUNICÍPIO DE SOBRADINHO/BA

LOCADOR: ANTÔNIO GOMES DE ALENCAR

OBJETO: A LOCAÇÃO DO IMÓVEL situado a Quadra S 09, Rua B, n° 05, Vila São

Joaquim, Município de Sobradinho, Estado da Bahia, mediante contrato com o

detentor dos direitos de uso e fruição, o senhor ANTÔNIO GOMES DE ALENCAR,

pessoa física, brasileiro, inscrita no CPF/MF sob o n°. 006.570.338-39, portador da

cédula de identidade sob o n°. 10.527.944-4, expedida pela SSP/SP, por força do Título

de Doação - cópia acostada aos autos -, destinado a concessão do "Benefício Moradia"

a família da Sr.a Ivandira Margarida Maria de Arruda, inscrita no RG sob o n°

07.664.232-12 SSP/BA, em virtude do preenchimento dos requisitos estabelecidos no
art.22, II, da Lei Municipal n° 555, de 13 de outubro de 2015, reconhecido pela

Assistente Social, a Sr.a Esmeralda de Vasconcelos Reis Soares - CRESS 15123/BA,

em conformidade com a solicitação e justificativa expressa da Secretaria de Assistência
e Desenvolvimento Social - Cl. n°. 172/2022.

RAZÃO DE ESCOLHA: a escolha do imóvel ocorreu em razão da sua instalação e
localização.

VALOR GLOBAL: R$ 900,00 (novecentos reais)

BASE LEGAL: art. 24, inc. X, da Lei 8.666/93.

Sobradinho/BA, em 05 de julho de 2022.

PUBLICAÇÃO:

Certifico que cópia deste documento foi publicada no átrio da Prefeitura Municipal de
Sobradinho/BA, nos termos da Lei Orgânica Municipal, na data abaixo.

Sobradinho/BA, em 05 de julho de 2022.

Prefeitura fViurticipai de Sofaradinho-Ba

PUBLICADO Np MURAL

CNPJ n.° 16.444.804/0001-10 G Av. José BaIbino de Souza, S/N

Sobradinho - Bahia o Fone: (074) 3538-3030
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Valor Global: R$ 900,00 (novecentos reais,.

EXTRATO DE CONTRATO 135/2022

(novecentos reais). VIGÊNCIA: até

MUNICÍPIO DE SOBRADINHO/BA

G.oba, R$ 900,00 (novecentos reais,. Rég

EXTRATO DE CONTRATO 136/2022

Amanda Luzia da Costa Bezerra VALOR GLOBAL-R* Qn^nn? do Benef.cio Moradia" a família da Sr.
«erra. valor GLOBAL. R$ 900,00 (novecentos reais). VIGÊNCIA: até 05/10/2022
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